
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2559245 - DF 
(2024/0030814-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ARGEMIRO GOMES DE BRITO JUNIOR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É entendimento desta Corte Superior que "não há 
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial, 
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
supracitado ou mesmo outro valor" (AgRg no HC n. 
787.967/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).
2. As razões do agravo regimental não modificam a 
conclusão da decisão recorrida, uma vez que não se 
constata ilegalidade na utilização da fração de  1/6 
sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas ao crime.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 11 de dezembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É entendimento desta Corte Superior que "não há 
direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração de 
aumento específica para cada circunstância judicial, 
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
supracitado ou mesmo outro valor" (AgRg no HC n. 
787.967/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023).
2. As razões do agravo regimental não modificam a 
conclusão da decisão recorrida, uma vez que não se 
constata ilegalidade na utilização da fração de  1/6 
sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas ao crime.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental manejado por ARGEMIRO GOMES DE 
BRITO JUNIOR contra decisão do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do 
agravo para negar provimento ao recurso especial diante da incidência da 
Súmula n. 83 do STJ.

A parte agravante defende o desacerto da decisão recorrida, alegando 
que a fração utilizada pelo Tribunal de origem deve ser alterada porque contraria 
a orientação do Superior Tribunal de Justiça.
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Requer o provimento do agravo regimental, com o consequente 
conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

Impugnação da parte agravada às fls. 449-460.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram desacerto da decisão que 
conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 441-443 - 
grifos originais):

Quanto ao tema, constou do acórdão recorrido (fl. 301):
No que atine ao cálculo da pena-base, é cediço que a lei 
não impõe observância de qualquer critério lógico ou 
matemático para quantificar o grau de aumento ou de 
diminuição de pena diante de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis. Assim, ao magistrado é concedida 
“discricionariedade juridicamente vinculada visando à 
eficiência para a prevenção e reprovação da infração 
penal.” [1] Em outros termos, ao promover a 
individualização da pena deve o magistrado pautar-se nos 
primados da proporcionalidade e da razoabilidade, 
buscando aplicar a reprimenda necessária e suficiente para 
o atendimento da dupla finalidade da sanção penal.
Nesse contexto, “o julgador deve, ao individualizar a pena, 
examinar com acuidade os elementos que dizem respeito 
ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios 
estabelecidos no art. 59 do CP, para aplicar, de forma justa 
e fundamentada, a reprimenda que seja, 
proporcionalmente, necessária e suficiente para a 
reprovação do crime”. (STJ, REsp. 827031/PE, Rel. Min. 
Laurita Vaz).
Conclui-se, portanto, que o Código Penal não impôs o 
quantum de aumento necessário para cada circunstância 
judicial desfavorável ao sentenciado. Contudo, sugere a 
jurisprudência dominante a fração de aumento de 1/8 (um 
oitavo) para cada circunstância presente, ficando o juiz 
atrelado aos limites mínimo e máximo abstratamente 
previstos no preceito secundário da infração penal.
Chega-se a esse patamar, levando-se em consideração a 
quantidade de circunstâncias judiciais definidas no art. 59 
do Código Penal, quais sejam: a culpabilidade, os 
antecedentes, a conduta social, a personalidade do agente, 
o motivo, as circunstâncias, as consequências do crime e o 
comportamento da vítima.
Dessa forma, considerando o intervalo da pena máxima e 
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da pena mínima para o tipo penal de roubo, tem-se, para 
cada circunstância, o acréscimo de 9 (nove) meses [pena 
máxima (10 anos) – pena mínima (4 anos) = 6 anos * 12 = 
72 meses / 8 = 9 (nove) meses por circunstância], tendo 
como base a utilização do critério objetivo-subjetivo para se 
chegar à fração adequada de acréscimo da pena-base.

No que diz respeito ao quantum, o aumento equivalente a 1/8 
sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima 
cominadas não configura ilegalidade.
Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, insta consignar que "[a] análise das 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui 
pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 
cominadas ao delito" (AgRg no REsp 1433071/AM, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015).
Com efeito, consoante a mais recente compreensão desta Corte 
Superior, "não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial, 
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado 
ou mesmo outro valor" (AgRg no HC n. 787.967/RJ, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, 
DJe de 25/5/2023). No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ART. 35 DA LEI Nº 11.343/06. PENA-
BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME MAIS GRAVOSO. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, cumpre registrar que a dosimetria da pena está 
inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso 
concreto e subjetivas dos agentes, elementos que somente 
podem ser revistos por esta Corte em situações 
excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.
[...]
4. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias 
judiciais não constitui mera operação aritmética, em que se 
atribuem pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-
se pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo 
elementar senso de justiça.
5. Assim, não há falar em um critério matemático impositivo 
estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em 
um controle de legalidade do critério eleito pela instância 
ordinária, de modo a averiguar se a pena-base foi 
estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e 
concreta (discricionariedade vinculada) (AgRg no HC n. 
603.620/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, DJe 9/10/2020).
6. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a 
jurisprudência estabeleceram dois critérios de incremento 
da pena-base, por cada circunstância judicial valorada 
negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da 
mínima estipulada, e outro de 1/8 (um oitavo), a incidir 
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sobre o intervalo de condenação previsto no preceito 
secundário do tipo penal incriminador (ut, AgRg no AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 1.617.439/PR, Relator Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 28/9/2020).
 Precedentes.
[...]
11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.338.824/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO 
PESSOAL. OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. DESPROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA.
[...]
3. Na dosimetria da pena-base, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem aplicado critérios que 
atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto para o 
delito para cada circunstância desfavorável; a fração de 1/8 
para cada circunstância desfavorável sobre o intervalo 
entre o mínimo e o máximo de pena abstratamente 
cominada ao delito; ou ainda a fixação da pena-base sem 
nenhum critério matemático, sendo necessário apenas 
neste último caso que estejam evidenciados elementos 
concretos que justifiquem a escolha da fração utilizada, 
para fins de verificação de legalidade ou proporcionalidade.  
Precedente.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.240.340/DF, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe 
de 14/6/2023.)

Incide, pois, ao caso o comando da Súmula 83/STJ.

Conforme constou na decisão agravada, o aumento equivalente a 1/6 
sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas não configura 
ilegalidade.

Nesse sentido (grifos acrescidos):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
381, III, E 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-BASE. ADOÇÃO 
DO PARÂMETRO DE AUMENTO DE 1/8 SOBRE O 
INTERVALO ENTRE AS PENAS MÁXIMA E MÍNIMA DO CRIME 
PARA A CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O reconhecimento de violação dos arts. 381, III, e 619 do CPP 
pressupõe a ocorrência de deficiência na fundamentação, 
omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade. A assertiva, 
no entanto, não pode ser confundida com o mero inconformismo 
da parte com a conclusão alcançada pelo julgador que, apesar 
das teses propostas, lança mão de fundamentação idônea e 
suficiente para a formação do seu convencimento. Precedentes.
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2. Com base nas provas dos autos - depoimentos das 
testemunhas que narraram as circunstâncias da apreensão, 
confissão do menor que adquiriu o veículo e laudo pericial 
atestando a impressão digital do réu no espelho retrovisor 
interno do carro -, o Tribunal de origem afastou a tese de 
absolvição por insuficiência de provas, de modo que a alteração 
desse entendimento exigiria reexame de fatos e provas, 
providência não admitida em recurso especial, por força da 
Súmula n. 7 do STJ.
3. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da 
pena é reconhecida por esta Corte. Não existe direito 
subjetivo a critério rígido ou puramente matemático para a 
exasperação da pena-base. Em regra, afasta-se a tese de 
desproporcionalidade em casos de aplicação de frações de 
1/6 sobre a pena-mínima ou de 1/8 sobre o intervalo entre os 
limites mínimo e máximo do tipo, admitido outro critério 
mais severo, desde que devidamente justificado. No caso, 
correta a adoção do parâmetro de 1/8 sobre o intervalo entre 
as penas máxima e mínima do crime.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.581.310/DF, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 
29/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÂNSITO. DOSIMETRIA. ART. 59 DO 
CP. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO EM 1/8 (UM OITAVO). 
ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça garante a 
discricionariedade do julgador para a fixação da pena-base, 
dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na espécie, 
uma vez que apresentadas, pelas instâncias ordinárias, 
fundamentação idônea a justificar o aumento. Precedentes.
2. As instâncias ordinárias consignaram como reprováveis as 
antecedentes e a conduta social do réu que ostentava uma 
condenação com trânsito em julgado na data do novo crime e 
em razão do cometimento de crime durante o cumprimento de 
pena, o que se apresenta como fundamentação idônea. A fração 
de 1/8 (um oitavo), obtida da diferença entre os patamares 
máximo e mínimo cominados abstratamente ao tipo é justa, 
razoável e proporcional ao caso em apreço.
3. Não há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração específica para cada circunstância judicial, seja ela 
de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou 
mesmo outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos 
pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter 
obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias, como no caso 
(AgRg no HC n. 820.316/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 19/06/2023, DJe de 23/06/2023).
4. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.608.566/DF, relator Ministro Otávio de 
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Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta 
Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024.)

Portanto, não há razões para alterar a conclusão da decisão 
monocrática que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial, com base na Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0030814-5 AREsp 2.559.245 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07026189020238070003  7026189020238070003

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARGEMIRO GOMES DE BRITO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARGEMIRO GOMES DE BRITO JUNIOR 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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